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ATA DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA 1 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO DO CONSELHO 2 

UNIVERSITÁRIO. Aos vinte e três dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às 3 

nove horas e trinta minutos, reuniu-se de forma presencial a Comissão de Orçamento e 4 

Patrimônio sob a presidência do Professor Doutor FERNANDO SARTI, com a presença do 5 

senhor Thiago Baldini da Silva, Diretor de Planejamento Econômico da Assessoria de 6 

Economia e Planejamento, e dos seguintes membros: Célio Hiratuka, Emilson Pereira Leite, 7 

José Luis Pio Romera, Karina Gonzales Silvério Ruiz, Paulo José Rocha de Albuquerque, 8 

Rodolfo Jardim de Azevedo e Verónica Andrea González-López. Como convidado, o senhor 9 

Juliano Henrique Davoli Finelli (Prefeitura). Justificou ausência à Sessão o professor Jörg 10 

Kobarg, sendo substituído pela professora Karina Gonzales Silvério Ruiz. Havendo número 11 

legal, o SENHOR PRESIDENTE dá início à 184ª Sessão, dando as boas-vindas à nova 12 

composição de diretores na COP, com mandato de 1ª.04.26 a 30.03.27: Área de Ciências 13 

Exatas: Titular: Prof. Dr. Emilson Pereira Leite, Suplente: Prof. Dr. Ricardo Miranda Martins; 14 

Área de Ciências Biomédicas: Titular: Prof. Dr. Jörg Kobarg, Suplente: Profa. Dra. Karina 15 

Gonzales Silvério Ruiz; Área de Ciências Humanas, Sociais e Artes: Titular: Prof. Dr. Célio 16 

Hiratuka, Suplente: Prof. Dr. Ronaldo Rômulo Machado de Almeida; Área de Ciências da 17 

Engenharia: Titular: Prof. Dr. Paulo José Rocha de Albuquerque, Suplente: Prof. Dr. Ariovaldo 18 

José da Silva. Em seguida, submete à apreciação a Ata da Sessão 183ª, realizada em 26 de 19 

março de 2026. Consulta se há alguma observação. Não havendo, submete à votação a referida 20 

Ata, que é aprovada com 03 abstenções. Passa à Ordem do Dia, com 02 itens: o primeiro trata 21 

da primeira revisão orçamentária, como de praxe realizada em abril, e o segundo trata dos 22 

resultados do grupo de trabalho que se debruçou sobre a revisão dos recursos para investimento, 23 

com toda a documentação dos critérios utilizados e dos recursos contingenciados em termos de 24 

investimentos. Inicia pelo item 01 – 01-P-46906/2025 –, que trata da Primeira Revisão 25 

Orçamentária Unicamp 2026, com Demonstrativos Receita/Despesa. Diz que a primeira 26 

decisão foi manter a previsão dos Recursos do Tesouro, na ordem de R$187 bilhões para 2026, 27 

o que pressupõe, sobre o efetivamente arrecadado em 2025, uma taxa de crescimento de 7,1%. 28 

Avaliando os primeiros três meses, observam que essa taxa de crescimento está abaixo do 29 

previsto: no período acumulado de janeiro a março de 2026, comparado ao mesmo período do 30 

ano anterior, registrou-se uma taxa de crescimento de 4,1%, portanto bastante distante dos 7,1% 31 

necessários para se atingir os R$187 bilhões. Tomando como referência os últimos 12 meses, 32 

para reduzir o efeito da sazonalidade, a taxa ainda está rodando em 5,3%, também abaixo do 33 

necessário. O número que traz alguma expectativa foi o de março de 2026, que apresentou 34 

crescimento de 10,5% em relação a março de 2025. No entanto, pondera que esse resultado 35 

deve ser interpretado com cautela, pois em 2025 o Carnaval ocorreu em março, enquanto em 36 

2026 ocorreu em fevereiro, o que explica tanto o crescimento de março quanto o menor 37 

crescimento de fevereiro deste ano. Portanto, para uma previsão mais precisa da evolução da 38 

receita em 2026, será necessário aguardar os números de abril. Chama a atenção para o fato de 39 

que, com a taxa de crescimento de 7,1% e a previsão de R$187 bilhões, a Universidade estaria 40 
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trabalhando com um déficit de R$571 milhões para 2026, lembrando que na PDO esse déficit 1 

estava inicialmente previsto em R$550 milhões. Para que se atingisse o equilíbrio orçamentário, 2 

a taxa de crescimento necessária seria de 22%, o que corresponderia a uma arrecadação de 3 

R$213 bilhões, e não de R$187 bilhões, representando um aumento de R$38 bilhões sobre 2025 4 

e de aproximadamente R$26 bilhões sobre a LOA. Portanto, ainda estão bastante distantes do 5 

equilíbrio orçamentário, e dificilmente fecharão 2026 sem déficit, o que implicará uma nova 6 

redução das reservas da Universidade, como já ocorreu em 2025. Em função disso, o segundo 7 

item da pauta trata da revisão dos investimentos, conforme proposto na última reunião da COP, 8 

dado que houve uma redução das reservas de aproximadamente R$240 milhões. Essa redução 9 

implicou o remanejamento de quatro itens, e a COP decidiu que o item a ser ajustado para 10 

compensar a redução do fundo seriam os investimentos. Um grupo de trabalho, do qual 11 

participaram vários diretores e outros representantes da Universidade, realizou uma revisão e 12 

congelou aproximadamente R$195 milhões, que é o objeto do segundo item da pauta. Essa foi 13 

a primeira ação no sentido de ajustar o orçamento de 2026 às condições colocadas. A Aeplan e 14 

a PRDU têm insistido, e todos os estudos já apontam, que será necessária uma decisão política 15 

de revisão das contratações ao longo de 2026, dado o número bastante significativo de 16 

contratações em andamento. A proposta é também que as certificações que envolvam recursos 17 

sejam contingenciadas; as que representem apenas ajustes no organograma das instituições 18 

seguem o trâmite normal, mas as que impliquem qualquer aumento de recursos também deverão 19 

ser contingenciadas. Passa a palavra ao senhor Thiago para detalhar a evolução das receitas e 20 

das despesas, após o que abrirá para debate. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA faz a 21 

apresentação sobre a primeira revisão orçamentária. O senhor JOSÉ LUIS PIO ROMERA faz 22 

sua autodescrição: é um homem branco, careca, usa óculos e está vestindo uma camisa amarela. 23 

Observa que a arrecadação no primeiro trimestre está, de fato, abaixo do que está previsto para 24 

o estado, e que a de abril, pelo menos do município, está acima da previsão em 1% nas três 25 

primeiras semanas. Contudo, a quarta semana, que é a maior, ainda precisa ser aguardada para 26 

verificação. Se a Secretaria da Fazenda está com uma previsão de 15,6%, trata-se de uma 27 

previsão bem alta, e, se se concretizar, vai mudar alguma coisa de patamar. Considera que 28 

devem aguardar a realização da arrecadação de abril para fazer uma análise mais completa do 29 

cenário financeiro deste ano, que tem uma série de implicações externas na economia, por conta 30 

da guerra, da questão do petróleo e da energia, de modo que haverá um cenário para ir 31 

acompanhando mês a mês. Informa que o Fórum das Seis já protocolou ontem a pauta de 32 

reivindicações na Reitoria da Unesp, com a reitora Maysa, que é a nova presidente do Cruesp 33 

e que está tentando agendar a reunião de negociação. A reivindicação é recuperar maio de 2012, 34 

que está em 15,97% pelo IPCA do IBGE, e essa discussão será colocada na pauta. Acrescenta 35 

que o patamar da negociação aumentou, inclusive porque a USP, com R$10 bilhões em caixa, 36 

está oferecendo R$4.500 para docentes e R$1.600 para funcionários, que continuam em greve. 37 

Além disso, a USP reajustou os benefícios: o vale-alimentação foi para R$2.050, o vale-refeição 38 

foi para R$65 ao dia e o auxílio-saúde foi reajustado em 13,4%. Somando os R$1.600, que 39 

estão previstos para janeiro de 2027 no caso dos funcionários, chega-se a mais de R$2.000 no 40 
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salário, e para os docentes, mais de R$5.000 nos salários, projetando para janeiro de 2027. Essa 1 

pressão vai aparecer na mesa de negociação. No sindicato, estão priorizando a recuperação 2 

salarial, porque é algo que se incorpora aos vencimentos e se leva para a aposentadoria, e acha 3 

que o importante é priorizar essa discussão do reajuste na data-base. Quanto ao benefício que a 4 

USP está colocando como gratificação, tanto para docentes quanto para funcionários, houve 5 

uma manifestação ocorrida em frente à USP com grande adesão, e os próprios dirigentes 6 

sindicais relataram que a base se revoltou por conta de a gratificação ter sido concedida 7 

inicialmente apenas para os docentes, fazendo com que a greve explodisse em praticamente 8 

todos os campi da USP, com mais de 15 unidades com greve forte. Estão dando início, portanto, 9 

à data-base na Unicamp. Fez o cálculo apenas para os funcionários: o equivalente ao que a USP 10 

está oferecendo daria R$147 milhões anuais aqui. A Professora VERÓNICA ANDREA 11 

GONZÁLEZ LÓPEZ observa que, às folhas 10 do documento apresentado, há um bom resumo 12 

do balanço de receitas e despesas, que projeta a utilização de R$911 milhões para cobrir um 13 

déficit que já vem sendo discutido há algum tempo, agora subindo um pouco mais para R$571 14 

milhões, mais os quase R$450 milhões em despesas aprovadas em anos anteriores, conforme 15 

indicado em vermelho no quadro das folhas 11. Em seguida, retoma a discussão sobre o gráfico 16 

das folhas 20, onde se mostra a linha em verde da evolução da arrecadação, pois gostaria de 17 

entender melhor essa dinâmica. Observa que a curva verde atual, a azul e a preta apresentam 18 

trajetórias iniciais do ano mais ou menos parecidas, e indaga o que justifica esse 19 

comportamento, já que as únicas que se comportam de forma diferente são a curva tracejada, 20 

referente ao período pós-pandemia, e a vermelha, relativa ao ano passado. Além de 21 

compreender melhor essa dinâmica, essa queda e a posterior recuperação projetada para abril, 22 

questiona se a projeção mais otimista representada pela curva verde, em comparação com a 23 

projeção feita no ano anterior, também se manteve acima ou bem próxima do que efetivamente 24 

se arrecadou. Pergunta se o efeito observado decorre do cenário mundial atual, marcado por 25 

guerras e com impacto mais incisivo sobre o petróleo e demais variáveis, ou se esse efeito ainda 26 

virá, uma vez que esse cenário não estava presente nos anos anteriores, o que torna o exercício 27 

de predição mais complexo. Passa às questões relativas às despesas. A partir das folhas 06, é 28 

feita uma descrição dos grupos de gastos, e no Grupo I, item 3, são citadas as horas extras. 29 

Recorda que, em sessões anteriores da CAD e do Consu, foram previstas contratações no setor 30 

da Saúde para mitigar o excesso de horas extras, uma vez que o Ministério Público havia 31 

sinalizado que esse contingente não poderia crescer demasiadamente. Indaga como está a 32 

situação hoje, se houve de fato uma mitigação dessas horas extras e se as medidas 33 

implementadas surtiram o efeito esperado. Em relação ao Grupo II, que trata de encargos e 34 

sentenças judiciais, questiona quais são as principais sentenças judiciais que compõem o maior 35 

volume desse montante. Para concluir, considera que seria necessário discutir a possibilidade 36 

de avançar sobre outros campos, como certificação e contratação, para reduzir o déficit, e sugere 37 

que, de forma semelhante ao que foi feito em relação ao PPI, seja constituída uma comissão 38 

para avaliar o que pode ser feito, o que pode ser adiado e o que deve ser priorizado, dividindo 39 

essa análise com outras instâncias para que o Consu possa se reunir e ter uma ação coordenada 40 
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diante da situação que se apresenta. O Professor RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO faz sua 1 

autodescrição: é um homem branco, de cabelo castanho, usa óculos e está vestindo uma 2 

camiseta azul. Considera que a proposta veio bem próxima do que estavam esperando. O senhor 3 

Thiago explicou que houve um aumento na questão de pessoal por conta de uma parcela 4 

específica do caso da mudança de regime, e já mencionou que existe outra parte no STF, 5 

portanto há esses dois pedaços. Há ainda uma terceira parte, que são as contratações, que 6 

tipicamente não ocorrem de forma tão acelerada no início do ano. Indaga se está havendo uma 7 

aceleração das contratações referentes às vagas já disponibilizadas, observando que, por ser um 8 

ano eleitoral, o segundo semestre não permite novas contratações. Em seguida, chama a atenção 9 

para uma tabela constante do item 6 do Grupo I, que apresenta o saldo de ativos, aposentados e 10 

demais categorias da folha de pessoal. Observa que, em versões anteriores, essa tabela trazia 11 

um nível maior de detalhamento, indicando, por exemplo, quantos servidores se aposentaram e 12 

outras movimentações, ao passo que a versão atual está mais simplificada. Sugere que esse 13 

detalhamento seja levado adiante, para apreciação na CAD ou no Consu em momento posterior, 14 

incluindo, se possível, a separação dos dados referentes aos docentes, o que auxiliaria na 15 

compreensão do modelo da Unicamp e de como a Universidade está encaminhando essa 16 

questão. O SENHOR PRESIDENTE, respondendo à questão levantada pelo conselheiro José 17 

Luis sobre o debate no Fórum, há instância para fazer isso. Em relação ao cenário externo, têm 18 

avaliado com preocupação, e observa que o cenário deve provocar pelo menos dois efeitos sobre 19 

as receitas da Universidade. De um lado, a receita própria, como o senhor Thiago já informou, 20 

a queda das reservas certamente terá impacto sobre as receitas financeiras. Por outro lado, havia 21 

uma previsão de queda mais acentuada da taxa de juros ao longo de 2026, que pode vir a ser 22 

postergada exatamente em razão das incertezas que o cenário externo tem trazido. Como isso é 23 

difícil de prever, a ideia foi manter mais ou menos constantes as receitas próprias, com um 24 

pequeno ajuste pelo fato de já saberem o tamanho da reserva, mas sem fazer previsões para a 25 

taxa de juros. Em relação ao gráfico comentado pela professora Verónica, lembra que a linha 26 

verde traz uma previsão, e os dados já apresentados são dados reais. Trabalham, na verdade, 27 

com três deflatores, sendo o IPC-Fipe o indicador utilizado dentro das negociações. A previsão 28 

de crescimento da arrecadação colocada na LOA prevê um crescimento de 7,1% sobre 2025, o 29 

que seria acima da inflação, que está rodando em torno de 3%, e talvez inclusive acima do PIB. 30 

O problema é que a arrecadação do primeiro trimestre não está chegando perto dos 7,1%. O 31 

conselheiro José Luis colocou os dados de abril na análise também, e mesmo que se observe 32 

um crescimento expressivo nesses dados, se tomados os R$15 bilhões que foram colocados na 33 

previsão e somados ao trimestre anterior, ainda não se chega aos 7,1% no quadrimestre contra 34 

quadrimestre. Portanto, se abril passa a ser uma nova sinalização, os demais meses terão que 35 

repeti-lo, porque, do contrário, não se chega aos 7,1%. Esse percentual é o que prevê um déficit 36 

de R$570 milhões. Quando passa à outra taxa, na direção de um equilíbrio orçamentário, ela 37 

não é de 7%; os 7% são o que foi colocado na PDO, dizendo que, se a receita crescer 7% sobre 38 

a despesa prevista, haveria um déficit de R$550 milhões, agora corrigido para R$570 milhões. 39 

Estão todos torcendo para que abril realmente se confirme e que isso seja uma tendência, que 40 
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já começaria em março, pois, corrigindo a questão do carnaval, se tomado trimestre contra 1 

trimestre, isso não se colocaria, e o trimestre contra trimestre está rodando em 4%, não em 7%. 2 

Quanto à questão das horas extras, houve sim uma redução significativa, possuem esses 3 

números e podem trazê-los. Nesta semana, ele e o senhor Thiago se reuniram com o pessoal do 4 

HC, que finalmente preparou uma planilha muito boa, com receita e custo abertos por órgão 5 

dentro do Hospital. Agora conseguem saber o custo e o peso de qualquer insumo, custo de mão 6 

de obra, tudo absolutamente detalhado para o HC. Esse instrumento permitirá fazer um 7 

planejamento muito melhor sobre o HC e, como o sistema está pronto, pode ser estendido aos 8 

demais equipamentos, ao Caism, ao Hemocentro e ao Gastrocentro. Considera que a Unicamp 9 

tem em mãos um sistema que não existe nos hospitais privados de Campinas, o que dará 10 

condições muito melhores não apenas de acompanhar as horas extras, mas de ver custo por 11 

custo. Isso ajudará a fazer o planejamento da área de Saúde, embora os custos sejam um pouco 12 

assustadores quando comparados ao que se pratica em outras unidades, questão que ficará para 13 

outro momento. Quanto às sentenças judiciais, são de todas as ordens, desde processos 14 

trabalhistas, processos relacionados à URV, ao uso da licença-prêmio, que tem um peso muito 15 

grande nesse contexto. Faz-se uma previsão, mas sem saber quando cada ação vai fechar, e 16 

algumas são de valores bastante significativos. A pedido da Controladoria do Estado, foi feito 17 

um levantamento que revelou que o passivo das licenças-prêmio não usufruídas da 18 

Universidade passava de R$300 milhões. Por isso foi tomada a medida de fazer com que as 19 

pessoas não deixassem de usufruir do benefício, pois o que ocorria era que servidores não 20 

usufruíam da licença-prêmio e, após a aposentadoria, entravam com ação contra a 21 

Universidade. Isso aconteceu de forma significativa, razão pela qual foi mudada a sistemática, 22 

passando a exigir que as pessoas informem que sabem que têm o direito de usufruir e que devem 23 

fazê-lo antes da aposentadoria; quem não o fizer deixa claro que não quis usufruir, pois é um 24 

direito, não uma obrigação. Com isso, reduziram de forma significativa as ações, embora a 25 

Justiça possa interpretar a questão de forma diferente. Quanto à questão dos investimentos, não 26 

foi detalhada porque é objeto do item 02, com a metodologia adotada e os valores 27 

correspondentes. A Professora VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ LÓPEZ observa que, para 28 

os outros cortes, seria possível reproduzir a ideia de constituir uma comissão adequada para 29 

verificar onde seria possível, por exemplo, tratar da questão da certificação, prevendo alguma 30 

redução de custos. O SENHOR PRESIDENTE diz que não vê nenhum problema, mas que a 31 

análise seja feita dentro da COP com foco na questão financeira, que é o papel da COP. Para 32 

contratações, existem duas instâncias que tratam disso, a CVD e a CVND, que analisam outros 33 

aspectos estratégicos e a necessidade de cada órgão. Feita essa análise mais aprofundada, 34 

podem trazê-la para que a COP avalie e precifique. O que não considera adequado é a COP 35 

tratar não da questão financeira, mas da questão da contratação em si, das necessidades, das 36 

prioridades, da certificação, pois há um comitê na Universidade que trata de todo o processo de 37 

certificação. Reitera que a COP pode e deve analisar os impactos financeiros, mas não entrar 38 

no mérito em si daquela certificação, daquela contratação, e assim por diante. O Professor 39 

CÉLIO HIRATUKA retoma a preocupação expressa pela professora Verónica, reconhecendo 40 
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que há aspectos que extrapolam a competência da COP, mas considera que o ponto levantado 1 

por ela é importante. Conforme entendeu a partir da apresentação do senhor Thiago, diante de 2 

um conjunto enorme de incertezas econômicas, do cenário externo e da forma como ele se 3 

projeta na economia nacional, há vários mecanismos cujo impacto sobre a arrecadação não é 4 

possível prever com exatidão. Há elementos novos, como o fenômeno das bets, que 5 

provavelmente está alterando o perfil de consumo, entre outros fatores. De todo modo, não é 6 

possível esperar que a arrecadação dê um salto além do crescimento vegetativo, no máximo 7 

acompanhando a economia. Com isso, chegam à mensagem que já foi dada, de que talvez seja 8 

necessário repensar as despesas, sendo que grande parte delas são despesas de pessoal, o que 9 

torna o assunto extremamente complexo. Observa que a criação de despesas cresce muito 10 

rapidamente, e quando se quer alterar esse ritmo, isso é muito mais difícil, porque exige 11 

planejamento. Nesse sentido, considera que a conselheira Verónica traz um aspecto importante: 12 

dado que esse é o principal item de despesa, talvez seja o momento, assim como foi feito no 13 

caso dos investimentos, de começar a pensar como essa despesa vai crescer. É impossível que 14 

ela não cresça, mas a questão é se ela precisa crescer em um ritmo um pouco menor do que foi 15 

no passado, com todas as tensões que isso traz na Universidade, porque é um ritmo que envolve, 16 

de um lado, o valor dos benefícios e dos salários, e de outro, a quantidade total de pessoal. 17 

Considera que essa é uma questão chave para o planejamento de longo prazo. Não sendo 18 

matéria da COP, deveria estar em algum lugar onde fosse possível ao menos trazer alguns 19 

cenários e algumas previsões, para que as disputas que necessariamente vão acontecer em um 20 

cenário de ajuste de ritmo de crescimento possam ter alguma forma de orientar o debate. Não 21 

vislumbra como, salvo algum evento muito inesperado, a Universidade volte a ter equilíbrio 22 

financeiro sem esse ajuste de ritmo, e justamente porque o ritmo demora para se alterar, é 23 

importante ter essa perspectiva de longo prazo. Caso haja algum espaço para discutir isso, 24 

considera que seria importante fazê-lo. O Professor RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO 25 

observa que essa é exatamente uma das preocupações, pois não estão falando em demitir 26 

pessoas, isso não é prerrogativa da COP, nem mesmo contratar, ficam olhando apenas o 27 

dinheiro, e demitir não é possível. Mas é uma questão crítica em que ajudam no planejamento. 28 

Chama a atenção para a afirmação do senhor Thiago de que a arrecadação está crescendo da 29 

ordem de 2% acima da inflação por ano, e que a Universidade está 18% acima. Fazendo uma 30 

conta simples, supondo que esse número fosse 9%, e mantendo-se tudo igual, não haveria 31 

reserva para nove anos. Por outro lado, a última frase do documento diz simplesmente que vão 32 

continuar acompanhando. Pondera que continuar acompanhando é, de fato, a missão da COP, 33 

ela foi constituída para acompanhar a execução orçamentária, de modo que essa frase, com 34 

perdão pela sinceridade, diz apenas que a COP continuará existindo. Deveriam falar um pouco 35 

mais nesse contexto. Como o senhor Thiago mencionou, não dá para equacionar isso em tempo 36 

hábil somente do ponto de vista das receitas. Há a perspectiva de autarquização, então não é 37 

necessário pisar no freio com velocidade, mas é preciso ter uma noção e alertar as pessoas, do 38 

ponto de vista desta Comissão, de que é necessário olhar o orçamento na situação em que se 39 

encontram atualmente. Acha que esse deveria ser o tom do que estão dizendo. Aproveita a 40 
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oportunidade para ligar ao que o conselheiro Pio mencionou sobre a proposta dos servidores, 1 

observando que os docentes também aguardam reajustes. Quando se fala em 2% acima da 2 

inflação, há uma certa margem para algum reajuste para docentes, servidores e para todos, e é 3 

preciso equacionar. Não estão dizendo que está sobrando dinheiro, nem que está faltando, então 4 

pergunta qual é o objetivo principal. Defende que, assim como existe o PPI para múltiplos anos, 5 

deve haver também uma meta plurianual para o orçamento, definindo o que precisa ser feito 6 

para que, daqui a um ano e meio, dois anos ou cinco anos, a Universidade esteja em uma 7 

situação melhor do que a atual. Trabalhar com esse plano ajuda a antecipar o que se pode esperar 8 

pela frente. O SENHOR PRESIDENTE afirma que a questão é fundamental e esclarece que a 9 

PRDU possui todos os números relativos às contratações: sabe em que estágio estão, quantas já 10 

foram autorizadas dentro da CVD e da CAD, e tem mecanismos para ir dando o ritmo dessas 11 

contratações, que muitas vezes extrapolam o previsto. O fato de se aprovar uma contratação 12 

sem que haja concurso aberto, ou por aproveitamento de concurso, entre outras razões, faz com 13 

que elas não ocorram dentro do prazo inicialmente estimado. Desde o começo do ano, quando 14 

se elabora a PDO, há uma previsão de recursos para as novas contratações, e o cálculo não é 15 

feito imaginando que elas ocorrerão linearmente de janeiro a dezembro; utiliza-se um índice 16 

médio, construído a partir do histórico de como as contratações efetivamente se realizam, 17 

algumas ao longo de apenas três meses, outras por oito meses, chegando sempre a uma média 18 

a partir do volume que está sendo ofertado. Reconhece, no entanto, que muitas vezes o que se 19 

coloca na PDO, dentro da CVD e da CVND, gera uma pressão maior do que aquilo que está 20 

devidamente autorizado, e que, como há a percepção de que as contratações não ocorrem 21 

imediatamente, vai-se fazendo esse ajuste fino. Não funciona como um relógio suíço, mas a 22 

garantia que pode dar é a de que possuem todas as informações e conseguem monitorar o quadro 23 

para verificar se há pressão excessiva. Destaca que o ponto levantado pelos conselheiros Célio 24 

e Verónica é fundamental: é preciso separar o que é fluxo e o que é estoque. As contratações 25 

são fluxos, coisas novas que estão acontecendo e que podem se realizar ao longo de 12, seis ou 26 

oito meses. Sabe-se exatamente quantas contratações docentes, Pq e Paepe já foram 27 

distribuídas, e a depender do ritmo em que ocorrem ou não, e é aí onde se consegue atuar hoje. 28 

Sobre o estoque, observa que se trata de crescimento vegetativo: com 9.500 servidores na 29 

Universidade, há a data-base, há o quinquênio, e mesmo que não se conceda reajuste algum, a 30 

folha por si só cresce 2% ao ano, sem falar nas progressões dentro de todas as carreiras, que 31 

também têm impacto. Reajuste incide sobre o estoque, não apenas dos ativos, mas também dos 32 

inativos. Lembra uma peculiaridade da Unicamp, totalmente diferente da USP, que é a questão 33 

da insuficiência financeira. O peso dos aposentados na folha da Unicamp está hoje em 45%, de 34 

modo que, quando se diz que a folha está em 95% do RTE, 45% desse total corresponde a 35 

aposentados, que não recebem benefícios. Isso faz com que a insuficiência financeira da 36 

Universidade esteja em torno de R$850 milhões. Esclarece que insuficiência financeira é tudo 37 

aquilo que se arrecada para a previdência, tanto dos ativos quanto dos inativos, e que não é 38 

suficiente para pagar integralmente os aposentados, sendo necessário complementar com o 39 

orçamento. Trata-se de uma briga antiga do próprio Fórum das Seis e dos reitores, no sentido 40 
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de que essa insuficiência financeira deveria ser coberta pelo Estado e não permanecer no 1 

orçamento das universidades, o que penaliza muito mais a Unicamp e a Unesp do que a USP. 2 

Na USP, esse peso é de 20%, e embora o orçamento da USP seja 150% maior que o da Unicamp, 3 

a insuficiência financeira da USP é de R$1 bilhão, enquanto a da Unicamp é de R$850 milhões, 4 

exatamente porque o peso dos aposentados é muito menor naquela instituição. Portanto, a 5 

Unicamp precisa retirar R$850 milhões de um orçamento de R$4 bilhões para pagar essa 6 

complementação. Registra que gostaria de ter isonomia com a USP em todos os aspectos, 7 

inclusive na participação dentro do ICMS, e que há uma lei sobre a cobertura da insuficiência 8 

financeira pelo estado, discussão que precisará ser reaberta, pois a situação da Unicamp e da 9 

Unesp, em função exatamente dessa questão, é estruturalmente distinta. Acrescenta que a 10 

Unicamp é a únicas que têm a área da Saúde dentro do seu orçamento, diferente da Unesp, mas 11 

esta também possui algo em torno de 40% da folha comprometida com aposentados, com 12 

insuficiência financeira igualmente elevada. Propõe que a COP marque uma sessão especial 13 

para tratar especificamente esse assunto, olhando para a questão da folha em todos os seus 14 

aspectos, tanto o fluxo quanto, sobretudo, o estoque, que é onde reside o grande peso. Pondera 15 

que não serão as 400 contratações adicionais que determinarão o quadro, pois se está falando 16 

de um estoque de 9.500 servidores na ativa, somado a aproximadamente 5.500 aposentados, 17 

que para vários dos itens discutidos, inclusive salário, também estão incluídos. Observa ainda 18 

que há variáveis que a Universidade não controla, como as decisões judiciais, a exemplo do 19 

“Descongela” e da questão dos não modulados, cujos momentos de ocorrência não se consegue 20 

prever. Para as ações judiciais, foram separados na PDO deste ano cerca de R$30 milhões, o 21 

que é bastante significativo. Conclui que não vê nenhum problema em sentar com todos para 22 

avaliar e propor soluções, pelo contrário, seria fundamental, mas insiste que é preciso olhar para 23 

as duas dimensões, o fluxo e o estoque, considerando todos os itens que afetam os servidores e 24 

as contratações. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA diz que, sobre a arrecadação, 25 

bastante já foi dito, é preciso acompanhar o que vai acontecer em abril para saber 26 

definitivamente o que ocorrerá no ano, pois pode ser que a redução apresentada no primeiro 27 

trimestre não se realize no ano como um todo, ou pode ser que venha algo menor. Passando às 28 

sentenças judiciais, registra que, do que entrou neste ano, os R$27 milhões mencionados pelo 29 

professor Fernando são os precatórios que foram inscritos. Além disso, há um valor de 30 

aproximadamente R$3 milhões referentes à correção monetária, uma vez que esse precatório 31 

será pago somente no final de outubro, incidindo correção até lá. Somam-se ainda as sentenças 32 

de pequeno valor, que são aquelas pagas imediatamente quando chegam. O valor total chega a 33 

R$33,8 milhões. Esclarece que os precatórios são pagos no ano seguinte: o que chega à 34 

Universidade até o final de junho de um determinado ano é obrigatoriamente inscrito para 35 

pagamento no ano subsequente. Assim, o que chegou até o final de junho de 2025 será pago em 36 

2026, e já se vem recebendo precatórios com perspectiva para 2027. Trata-se de um dado que 37 

não está fechado, pois se encerra em final de junho, mas fazendo a mesma conta do que ocorreu 38 

para 2026, já é praticamente certo que o valor de precatórios para 2027 será de pelo menos 39 

R$32 milhões. Observa que historicamente esse valor girava em torno de R$10 a R$12 milhões 40 
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por ano, com alguma variação. O fator que gerou maior impacto neste ano foi o pagamento do 1 

retroativo referente ao acerto das URVs, que entra no cálculo dos precatórios, e a projeção é de 2 

que esse efeito se estenda ainda por alguns anos, de modo que provavelmente não será tão 3 

rápido o retorno àquela média histórica. Quanto às horas extras dos hospitais, registra que a 4 

Aeplan ficou no mês de abril com pouca capacidade operacional em razão da necessidade de 5 

trabalhar o PPI e a revisão orçamentária, por isso não foi possível aprofundar a análise das horas 6 

extras nem solicitar os dados necessários para uma avaliação mais detalhada. Pretende-se fazer 7 

isso e, se possível, trazer algo à próxima COP. Os dados disponíveis indicam que em 2025 o 8 

valor de horas extras será aproximadamente 20% menor do que em 2024, informação que será 9 

trazida no fechamento. Já os dados iniciais de 2026 apontam uma redução de 28% em relação 10 

a 2025, o que sugere uma tendência de queda, embora ainda não seja possível precisar sua 11 

extensão. O professor Fernando mencionou como o HC está conseguindo distribuir esses 12 

valores, e provavelmente será possível trazer algo mais detalhado em momento próximo. O 13 

SENHOR PRESIDENTE sugere que seja solicitada uma apresentação do novo sistema na COP, 14 

considerando que vale a pena que todos o conheçam. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA 15 

esclarece um pouco sobre o gráfico apresentado: o ICMS tem variações acima e abaixo ao longo 16 

do ano, o que tem a ver, inclusive, com feriados. Comparando a linha referente a 2026 com a 17 

linha referente a 2025, a queda observada se deve principalmente ao carnaval, que se desloca 18 

no calendário. Todas as linhas apresentam um patamar próximo entre si; a linha tracejada, que 19 

é a mais diferente, corresponde ao período em que houve a mudança do ICMS no segundo 20 

semestre de 2022, quando ocorreu aquela queda no final do segundo semestre. Normalmente, 21 

o ICMS do segundo semestre fica em torno de 6% a 7% acima do que foi arrecadado no 22 

primeiro semestre, o que explica por que essa curva sempre sobe. Há variações ao longo do 23 

ano: um crescimento maior de arrecadação no início, relacionado às vendas de final de ano 24 

anterior, como Natal, que é quando se produzem as embalagens e os itens; depois há uma queda 25 

e, no final do ano, a arrecadação volta a subir com a execução das vendas de fato. O que se 26 

entende é que, apesar das variações, estão entrando em um patamar próximo; em um mês 27 

arrecada-se um pouco mais, em outro um pouco menos, a depender do que o conselheiro Pio 28 

mencionou sobre as arrecadações semanais, pois dependendo de como cai o mês, uma 29 

arrecadação pode ser contabilizada na semana seguinte, migrando para o mês seguinte. 30 

Passando a falar sobre as contratações, observa que, se olharem para a revisão como está, há 31 

um gasto de quase 97% com pessoal; portanto, qualquer estratégia de redução terá que olhar 32 

para o pessoal com mais afinco do que para as demais despesas. Quanto à tabela que o professor 33 

Rodolfo solicitou, informa que ela é trazida sempre no fechamento do exercício, com o 34 

detalhamento do que entrou, saiu e das aposentadorias; contudo, não sabe como está essa 35 

questão com a mudança de regime, mas tentará solicitar para a CAD e, caso não seja possível, 36 

levará ao Consu. O SENHOR PRESIDENTE acrescenta que, além das aposentadorias efetivas, 37 

há também o levantamento das aposentadorias potenciais, ou seja, o número de docentes e 38 

servidores que já estariam em condições de se aposentar. Trata-se de um número estratégico 39 

importante, pois qualquer mudança nesse cenário pode gerar um impacto significativo, como 40 
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ocorreu quando da reforma administrativa, que provocou uma enxurrada de aposentadorias na 1 

Universidade com consequências relevantes. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA 2 

informa que havia sido solicitado que esse detalhamento entrasse nesta revisão, mas não foi 3 

possível. O professor Rodolfo havia pedido que os grupos fossem mais bem divididos, estavam 4 

começando a trabalhar nisso e pretendem trazer nos próximos meses essa divisão por grupos, 5 

para que se possa compreender melhor o que significa cada um deles. A partir daí, poderão 6 

iniciar uma conversa na parte financeira sobre quais grupos seriam os primeiros a ser atingidos 7 

e, possivelmente, formar grupos de trabalho para verificar isso. A ideia é separar e depois 8 

incorporar na próxima revisão. O SENHOR PRESIDENTE conclui registrando que as 9 

aposentadorias realmente se reduziram na Universidade, e que a explicação é relativamente 10 

óbvia, tendo a ver, inclusive, com os benefícios concedidos. O senhor JOSÉ LUIS PIO 11 

ROMERA pondera que, no momento, a Universidade se encontra diante da questão da reforma 12 

tributária e da necessidade de negociar como ficará o financiamento futuro. Observa que a 13 

questão da insuficiência financeira remonta à Lei 1.010/2007, negociada à época pelo professor 14 

Tadeu com o então governador Serra. Esclarece que, na prática, as universidades não recebem 15 

os 9,57% integrais, desse percentual são descontados cerca de R$3 bilhões, sendo R$800 16 

milhões da Unicamp, R$1,2 bilhão da Unesp e R$1,2 bilhão da USP. A insuficiência financeira 17 

da Unesp, maior do que a da Unicamp, decorre de uma decisão tomada em 1991 pelo então 18 

reitor Landim, que, para reduzir custos diante da impossibilidade de pagar a folha, converteu 19 

de uma só vez todos os funcionários celetistas para o regime estatutário. A lógica era simples: 20 

não precisava depositar o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de 8% da folha, e o Ipesp 21 

era de 6%, enquanto o INSS era de 11%, o que também reduzia os encargos. O resultado foi 22 

que o estoque de servidores estatutários permaneceu na folha. Acrescenta que, à época, as 23 

contratações pela CLT na Unicamp eram tecnicamente ilegais, pois o estado não as permitia, e 24 

que os precatórios de hoje são, em grande medida, consequência dessas situações do passado. 25 

Cita especificamente a questão da licença-prêmio: registra que, quando foi secretário de 26 

Finanças, sempre pagava a licença-prêmio na rescisão, seja por aposentadoria ou desligamento, 27 

pois a pessoa que não a usufruiu tem direito a recebê-la em pecúnia. O que os servidores buscam 28 

hoje na Justiça é exatamente aquilo que a Universidade deveria ter adotado como fluxo regular 29 

nas rescisões. Como não o fez, acumulou o estoque que hoje se converte em precatório. Assinala 30 

que precatório é risco fiscal e que há ainda outras ações relevantes, como a ação coletiva dos 31 

docentes da Unicamp relativa à URV, cujo estoque estimado seria superior a R$700 milhões, 32 

somando-se aos cerca de R$300 milhões referentes à licença-prêmio. Retomando o histórico do 33 

financiamento, recorda que, quando da greve de 1988, foi decretado o repasse de 8,4% da quota-34 

parte do ICMS para as três universidades, quando o necessário seria 11,6%. O governador 35 

Quércia concedeu autonomia, mas sem o correspondente aporte financeiro. O professor Paulo 36 

Renato, diante da impossibilidade de pagar a folha em período de inflação de 30% ao mês, 37 

negociou com o governo do estado o repasse pela previsão. O percentual foi elevado para 9,92% 38 

em 1991, e a emenda que fixou os atuais 9,57% foi de autoria do deputado Arnaldo Jardim, do 39 

MDB, aprovada em 1995 e vigente até hoje. Houve tentativa de elevação para 10%, mas o 40 
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governador Alckmin vetou. Por isso, defendem atualmente a reivindicação de 8,64% da receita 1 

tributária líquida. Informa que, com a reforma tributária em curso e a criação do Imposto sobre 2 

Bens e Serviços, o IBS, o governador Tarcísio de Freitas sinalizou, na posse do Reitor da USP, 3 

que fará a transição da vinculação do ICMS para o IBS. Diante disso, o Fórum das Seis e a 4 

ADunicamp estão discutindo como funcionará o IBS e qual o percentual a ser reivindicado, 5 

com a intenção de apresentar uma nova emenda ainda em abril. Defende que a emenda 6 

contemple também uma parcela do IBS, pois, se não for possível incluir a vinculação na 7 

Constituição nos moldes da Fapesp, será necessário incluir a questão anualmente na Lei de 8 

Diretrizes Orçamentárias. Registra que, no ano passado, o governo do estado recusou-se a 9 

debater o tema em audiência pública, alegando que havia muitos outros setores pleiteando 10 

vinculações, mas que a emenda será apresentada novamente. O SENHOR PRESIDENTE 11 

informa que no Instituto de Economia ocorrerá um evento para discutir a reforma tributária, 12 

com a presença do senhor Bernardo Appy, principal idealizador de todo o processo, além do 13 

secretário de Finanças de Campinas, de São Paulo e de outros municípios, tratando-se de um 14 

evento bastante importante. Observa que preocupa um pouco o levantamento recém-divulgado 15 

das dívidas dos estados com as empresas em termos de ICMS: o Estado de São Paulo possui 16 

uma dívida considerável, em torno de R$7,7 bilhões, e as empresas estão muito ansiosas em 17 

receber esses recursos, pois quem não receber até 2032 só receberá em 20 anos. Portanto, haverá 18 

mais essa pressão, e quando se esperava que aparecesse mais receita via combate às fraudes e 19 

outros mecanismos, corre-se o risco de, no caso do ICMS, ocorrer o movimento contrário. No 20 

caso de Minas Gerais, a situação é ainda mais problemática, com uma dívida de R$20 bilhões. 21 

Somando todos os estados, chega-se a mais de R$50 bilhões de recursos do ICMS concedidos 22 

na forma de desonerações, e agora as empresas querem usufruir desses recursos o mais 23 

rapidamente possível. Conclui ponderando que há sempre variáveis que não se controlam. O 24 

Professor RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO sugere que seja acrescentado um tom mais 25 

enfático no último parágrafo das considerações finais, conforme havia mencionado o senhor 26 

Thiago, reforçando a necessidade de atenção às despesas e destacando que não será possível 27 

solucionar a situação do déficit da Unicamp somente com as receitas. O senhor THIAGO 28 

BALDINI DA SILVA esclarece que esse trecho já consta de forma mais incisiva nos dois 29 

últimos parágrafos do balanço de receita e despesa: “Face ao exposto, destacamos a necessidade 30 

de intensificar os esforços voltados à otimização do uso de recursos arrecadados; afinal, 31 

atravessamos um período de forte desequilíbrio entre receitas e despesas da Universidade. A 32 

Aeplan reforça a importância de ampliar as iniciativas de racionalização de gastos e de busca 33 

por maior eficiência na alocação orçamentária, antes do esgotamento dos recursos disponíveis 34 

no saldo financeiro, à luz do cenário de elevadas incertezas quanto ao crescimento econômico 35 

necessário para reequilibrar nosso orçamento às condições políticas atuais”. O Professor 36 

RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO sugere que essa redação mais enfática seja incorporada 37 

às considerações finais. O SENHOR PRESIDENTE observa que não vê nenhum prejuízo em 38 

passar integralmente o trecho lido pelo senhor Thiago para as considerações finais. A Professora 39 

VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ LÓPEZ sugere substituir a expressão “face ao exposto” 40 
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por “diante do desequilíbrio”, pois considera que esta última já inicia o parágrafo com o 1 

elemento central, sem exigir que o leitor percorra todo o texto para compreendê-lo. O Professor 2 

RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO concorda com a sugestão, observando que o cenário atual 3 

já está contemplado no parágrafo anterior. O SENHOR PRESIDENTE acata a proposta e 4 

informa que esse último parágrafo, com a alteração acordada, virá após as considerações finais, 5 

e que o texto será encaminhado à CAD nesses termos. O senhor THIAGO BALDINI DA 6 

SILVA esclarece que a proposta de corte de contratações, que foi conversada com algumas 7 

instâncias, é basicamente o que foi discutido na Sessão: fazer uma parada para, em seguida, 8 

realizar aquela discussão mais aprofundada, seja por grupo de trabalho ou com outras pessoas, 9 

mantendo CVD e CVND, na ideia de suspender temporariamente as contratações para reavaliar 10 

o que é efetivamente necessário para manter a Universidade funcionando, sendo que os valores 11 

possivelmente retornariam em uma segunda revisão orçamentária. O o professor Fernando já 12 

mencionou que elas são divididas por categorias; na previsão atual, considerando a entrada de 13 

servidores técnico-administrativos, docentes e todas as carreiras, há uma previsão de despesa 14 

de R$75 milhões para 2026. Observa que esses R$75 milhões que entram em 2026 geram, na 15 

verdade, um impacto de mais de R$130 milhões em 2027, e é justamente por isso a importância 16 

de segurar essas contratações e diminuir esse ritmo, conforme for possível. Não havendo mais 17 

observações, o SENHOR PRESIDENTE submete à votação a matéria, contemplando as 18 

sugestões de redação feitas pelos membros, sendo aprovada por unanimidade. Passa ao item 02 19 

– 01-P-12349/2022 –, que trata do Plano Plurianual de Investimentos (PPI) – Resultados do 20 

Grupo de Trabalho. Recupera brevemente o contexto, lembrando que boa parte dos membros 21 

participou do grupo de trabalho. Diante da redução nas reservas e nas aplicações financeiras, 22 

recorda que estas estão divididas em quatro grupos: o primeiro, denominado de precaução, para 23 

o qual a COP havia aprovado inicialmente três folhas de pagamento, posteriormente reduzidas 24 

para duas; o segundo, denominado de eficiência administrativa, composto por recursos já 25 

aprovados que ainda não puderam ser empenhados e executados, mas que já estão distribuídos, 26 

englobando programas da Universidade, custeio das unidades e alguns investimentos; o 27 

terceiro, formado pelos recursos oriundos da venda da folha de pagamento da Universidade 28 

para o Banco do Brasil, destinados ao apoio à permanência estudantil, basicamente para 29 

moradia, sendo que parte desses recursos já foi utilizada para a compra da área anexa à moradia 30 

atual, e os recursos remanescentes serão empregados tanto na construção e reforma dessa área 31 

quanto na reforma da moradia já existente. Esses recursos, portanto, não foram objeto de 32 

alteração. Restava, assim, o recurso para investimento, que corresponde à diferença 33 

representada pelo PPI. Diante da redução de R$240 milhões nas reservas, entre a última 34 

destinação e o que já havia sido aprovado de investimento, foi necessário buscar uma redução 35 

de R$200 milhões nos recursos de investimentos já aprovados. Esse foi o objeto do grupo de 36 

trabalho. Após ampla discussão, a Aeplan, em conjunto com a DGA e a DEA, realizou um 37 

levantamento detalhado sobre o estágio em que se encontravam esses investimentos, com 38 

participação ativa da Prefeitura do Campus, chegando a um critério que, embora não seja o 39 

ideal, permitiu definir quais investimentos poderiam seguir adiante e quais, pelo estágio em que 40 
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se encontravam, ficariam congelados até que houvesse nova oportunidade de aporte de recursos. 1 

O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA esclarece brevemente a metodologia adotada. 2 

Observa que, desde quando o processo saiu da COP e passou pela CAD, muito foi discutido 3 

sobre o risco de perder obras que já estavam em vias de se realizar. Diante disso, foi feito um 4 

levantamento de todas as obras ainda em andamento, desde as que já estão em execução até as 5 

que já se encontram na Procuradoria Geral para alterações ou aguardando abertura de edital de 6 

licitação. Esse conjunto, tratado pelo grupo de trabalho como se já fosse executado, totaliza 7 

aproximadamente R$159 milhões, valor que se manteve constante ao longo do processo. Em 8 

seguida, foi feita uma análise, principalmente com a Depi e com a Prefeitura, sobre o que 9 

poderia ser encaminhado nessas grandes obras e o que ainda conseguiria ser encaminhado em 10 

2026 para licitação. Desse trabalho resulta o que está na informação como bloco B, no valor de 11 

R$82,7 milhões, que corresponde basicamente ao que já está em fase próxima de 12 

encaminhamento à PG para abertura de edital de licitação, ou que ainda pode ser encaminhado 13 

em 2026. Além disso, foi realizada uma análise focada nos itens que possuíam apontamentos, 14 

tanto do Tribunal de Contas do Estado quanto de Termos de Ajustamento de Conduta ou 15 

notificações do Ministério Público, dando origem ao bloco C. Nesse bloco foram incluídos, 16 

além das notificações legais, um valor referente à contrapartida do projeto Dune, aprovado na 17 

COP no final do ano passado e ainda não executado, bem como um saldo destinado a Termos 18 

Aditivos. Considerando que haverá aproximadamente R$250 milhões em obras sendo 19 

executadas dentro da Universidade, é esperado que haja correções monetárias e outros ajustes. 20 

Dentro do grupo de trabalho, chegou-se a cogitar trabalhar com um valor maior para esse fim, 21 

mas avançar nesse item implicaria retirar fortemente recursos de itens que precisariam ser 22 

avançados por prazos legais. Por isso, optou-se por trabalhar com um valor reduzido de R$17 23 

milhões somente para Termos Aditivos. Com isso, chega-se ao total de R$308 milhões, 24 

atingindo o que estabelecia o documento anterior, que previa um valor acima de R$194 milhões. 25 

O montante de obras postergadas é de R$195,4 milhões. Informa que a ideia surgida dentro do 26 

grupo de trabalho é que, daqui em diante, o acompanhamento do que foi executado, do que 27 

apresentou problemas de licitação, do que retrocedeu e de como está o andamento geral seja 28 

trazido junto com as revisões orçamentárias, de modo a garantir um acompanhamento mais 29 

amplo por toda a Universidade. Assim, o que será feito até a segunda revisão já será apresentado 30 

para manter esse monitoramento atualizado, inclusive considerando a possibilidade de que 31 

alguma obra apresente problemas, saia da lista e não seja executada. O SENHOR 32 

PRESIDENTE acrescenta que essa questão surgiu em sessão anterior do Consu. Explica a 33 

dificuldade de fazer coincidir os três fluxos envolvidos no processo. O primeiro é o fluxo físico, 34 

que é a obra em si, e que pode demandar dois, três anos para ser concluída. O segundo é o fluxo 35 

financeiro: mesmo que se saiba que os recursos não serão gastos integralmente de imediato, no 36 

momento em que se vai a uma licitação é necessário empenhar o recurso integral, reservando-37 

o no sistema, independentemente do cronograma de execução. Não é possível empenhar apenas 38 

o recurso do ano em que será efetivamente executado. O terceiro é o fluxo normativo, que inclui 39 

a dimensão licitatória: às vezes a licitação resulta em vazio, às vezes surgem problemas, a 40 
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própria empresa vencedora pode abandonar o contrato ou questionar o projeto. São fatores que 1 

não são fáceis de fazer coincidir e planejar conjuntamente. Por isso, o cuidado adotado foi 2 

trabalhar sobretudo sobre a questão financeira, que é a dimensão sobre a qual possuem maior 3 

controle, reconhecendo que não é possível ter controle total sobre o fluxo físico e o normativo. 4 

Esse foi também um dos critérios adotados quando definiram o contingenciamento de R$195 5 

milhões. O Professor RODOLFO JARDIM DE AZEVEDO parabeniza pela metodologia e pelo 6 

prazo, pois considera que disponibilizar o material em um mês após o encerramento do período 7 

já é bastante desafiador. Apresenta algumas sugestões não para a revisão atual, mas para a 8 

próxima oportunidade. Observa que, na planilha em questão, há um item postergado de 9 

R$9.100, que não segue o fluxo completo de licitação, sendo de valor menor e passível de ser 10 

conduzido por mecanismo de convite ou similar. Assinala também a existência de um item de 11 

R$620,26, que, por ser saldo de saldo, talvez nem venha a ser executado. Pondera que itens de 12 

valores muito reduzidos merecem atenção diferenciada: os menores poderiam ser agrupados 13 

em um único pacote, o que certamente não alteraria o resultado geral, dado que há quase 14 

R$1milhão em reserva. Em seguida, indaga sobre um item específico que identificou ao folhear 15 

o documento: às folhas 07, no primeiro bloco azul referente aos recursos aprovados, consta a 16 

conclusão da obra de reforma dos pavilhões 1 e 2 do Paviartes, que aparece tanto naquele bloco 17 

quanto na parte inferior às folhas 08, com valores distintos nos dois locais, e questiona a razão 18 

dessa duplicidade com valores divergentes. O senhor THIAGO BALDINI DA SILVA esclarece 19 

que, quando o processo foi aprovado, o valor previsto era de aproximadamente R$20 milhões 20 

para o Paviartes. Quando a licitação foi de fato executada, ela ficou em um valor menor, em 21 

torno de R$14 milhões, sendo que parte já foi suplementada e não consta nesta planilha; os 22 

cerca de R$3 milhões restantes ainda precisam ser objeto de suplementações. Explica que os 23 

saldos residuais listados ao final da planilha, que totalizam R$17 milhões, não foram 24 

cancelados, mas representam, teoricamente, sobras de cada item individualmente, como, por 25 

exemplo, um item aprovado por R$10 mil que foi executado por R$9.400, gerando um saldo 26 

de R$600. Esses saldos são mantidos porque pode haver algum termo aditivo no decorrer do 27 

processo, e ao final procede-se ao cancelamento. Esclarece ainda que, para fins de análise, estão 28 

desconsiderando os saldos individuais de cada item, inclusive os R$5 milhões do Paviartes, e 29 

trabalhando com aqueles R$17 milhões de forma agregada. Adverte que, esgotados esses R$17 30 

milhões, independentemente de existirem saldos remanescentes em itens específicos, será 31 

necessário retornar ao Conselho para discutir o assunto. O SENHOR PRESIDENTE observa 32 

que isso facilita muito a gestão do próprio quadro, que é uma das preocupações da Universidade 33 

caso tenham que migrar para a conta única, que estava prevista para ter início em 2026 e foi 34 

postergada para 2027. Adverte que tal migração tiraria muita flexibilidade e, em grande parte, 35 

feriria a autonomia universitária. Ressalta que o assunto ainda está sob análise, mas, por ora, 36 

ganharam o prazo de mais um ano. Pondera que, se realmente tiverem que trabalhar novamente 37 

dentro da conta única, isso representará um retrocesso para as universidades. A Professora 38 

VERÓNICA ANDREA GONZÁLEZ LÓPEZ agradece ao professor Fernando e ao grupo que 39 

foi montado para o trabalho, destacando que foi muito eficiente e muito rápido. Observa que a 40 
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proposta apresentada traz a separação em grupos A, B, C e D, sendo que o grupo D é o que leva 1 

ao recorte que, como o conselheiro Matheus sempre menciona, coloca a Universidade diante 2 

da situação de ter um montante descoberto que era de R$194 milhões e agora está em R$195 3 

milhões e um pouco mais, sacrificando, postergando e adiando as obras e adequações 4 

classificadas nesse grupo. Diz que gostaria de se certificar de alguns aspectos para compreender 5 

melhor a proposta. O primeiro deles é que foi verificar algumas obras ou adequações que lhe 6 

pareciam inadiáveis, como é o caso da situação das lajes do prédio da FCA, e queria saber se, 7 

no grupo postergado, ficou algum item desse tipo de infraestrutura, como problemas de 8 

estruturas prediais que possam comprometer laboratórios e demais espaços. Pelo que verificou, 9 

acredita que não ficou nada desse tipo sendo postergado, mas queria a confirmação. O segundo 10 

aspecto é entender se esse valor adicional, que elevou o montante de R$194 para R$195 11 

milhões, é suficiente para cobrir eventualidades, pois, caso contrário, em breve precisarão 12 

retornar ao tema. Pondera que, mesmo tendo sido o trabalho muito bem feito, seria necessária 13 

uma reserva para imprevistos, sem entrar nos detalhes relativos ao processo licitatório, como 14 

situações em que a empresa vence a licitação, não assume o contrato e a obra retorna ao 15 

processo, encarecendo. Indaga, portanto, se há espaço para eventualidades de natureza 16 

semelhante ao caso das lajes da FCA e se existe um plano definido para lidar com essas 17 

situações. O SENHOR PRESIDENTE esclarece que, observando o bloco C, na última linha, há 18 

um saldo para Termos Aditivos. Na verdade, por precaução, esse valor poderia ser maior, pois 19 

se destina exatamente a cobrir eventuais imprevistos, como uma licitação que resulte acima do 20 

valor estimado ou o surgimento de alguma outra obra dentro do próprio contrato não prevista. 21 

Há, portanto, uma reserva de flexibilidade para isso, embora possa não ser suficiente, já que 22 

não é possível saber a priori o tamanho do problema ou da eventualidade. Da mesma maneira, 23 

não é possível saber se, no momento da licitação, o valor será maior ou menor, pois em vários 24 

casos obtiveram valores menores. Registra como boa notícia o fato de que o Paviartes 25 

finalmente inicia sua obra nesta semana, sendo esta a quarta licitação. Observa que infelizmente 26 

têm tido muita dificuldade nesse processo: após a empresa que abandonou o contrato alegar que 27 

o projeto não estava adequado, essa mesma empresa voltou a participar da nova licitação, depois 28 

de um ano e meio de processo judicial para sua retirada. Pondera que, dentro das regras da Lei 29 

Federal nº 14.133, é possível vincular o projeto a quem o executa, o que pode ter sido a 30 

percepção que motivou o retorno da empresa. O problema é que, após um ano e meio de disputa 31 

judicial para afastar a empresa, ela retorna com maior tranquilidade, e nem sempre é possível 32 

barrá-la, inclusive porque às vezes a forma jurídica muda. Quando o caso é grave, pode ser 33 

possível impedir a participação, mas se a empresa alegou na justiça que o problema era o próprio 34 

projeto original, ela pode voltar a participar normalmente. Conclui que não é um processo 35 

simples. O Professor EMILSON PEREIRA LEITE agradece e parabeniza o trabalho do GT, 36 

destacando que foi muito importante, realizado com rapidez e com resultado interessante. 37 

Indaga o que acontecerá com o bloco D, composto por projetos que já haviam sido priorizados 38 

e que são extremamente importantes para as unidades e para os órgãos centrais. Questiona qual 39 

será o encaminhamento para esse bloco no futuro e se não seria o caso de o próprio GT realizar 40 
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uma priorização dentro dele, pensando na continuidade, eventualmente subdividindo-o em 1 

blocos menores para quando as condições melhorarem. O SENHOR PRESIDENTE pondera 2 

que nada impede que, nesse meio-tempo, apareça alguma obra mais prioritária, porque um dos 3 

critérios que precisam seguir é o dos órgãos de controle. Um órgão de controle entrou na 4 

Universidade e determinou que, enquanto não fossem fechados os prédios dos LIPs, não seria 5 

possível realizar mais nenhuma obra. Havia 32 obras remanescentes na Universidade, e hoje 6 

estão sobrando três, conforme números apresentados pela Depi na última reunião. Portanto, se 7 

um órgão de controle chegar e fizer uma exigência, não adianta fazer a hierarquização ou a 8 

priorização que quiserem, terão que seguir. Esse é um dos critérios. Imagina uma urgência, um 9 

problema de reforma estrutural que tenha que ser levada em conta. E, obviamente, surgem 10 

outras questões, como foi o caso da obra que ficou a cargo da Prefeitura relativa aos telhados. 11 

Já tinham reformado metade deles, e não seria justo com as unidades que ficaram esperando 12 

que não fossem contempladas. Acha que é possível hierarquizar, mas sempre com esse risco de 13 

aparecer algo imprevisto. Lembra ainda que estão falando dos recursos aprovados dentro do 14 

PPI, mas também existem aqueles recursos que são colocados via distribuição orçamentária 15 

diretamente na Depi para que ela realize obras igualmente prioritárias, onde estão contemplados 16 

o AVCB, a questão da acessibilidade, entre outros. Pode ser que apareça, por conta disso, uma 17 

outra demanda de acessibilidade fundamental, e essas obras realmente têm um grau de 18 

prioridade importante. A má notícia, porém, é que quando se faz o levantamento na Depi, há 19 

demandas que não têm orçamento, e essas superam os R$600 milhões. Ou seja, é aquilo que 20 

vem sempre dizendo sobre a questão do investimento na Universidade: a Unicamp, com seus 21 

60 anos, com prédios de décadas, laboratórios e uso intenso, vai tendo um desgaste 22 

impressionante. Se não se faz um investimento contínuo, uma manutenção contínua, isso cobra 23 

um preço lá na frente. Trabalhando com o número que é referência no mercado, de 5% do 24 

orçamento, a Unicamp deveria estar investindo hoje R$200 milhões anuais em manutenção, e 25 

está muito longe desse patamar. Com prédios que vão desde salas de aula com alta intensidade 26 

de uso, laboratórios, banheiros e área hospitalar, certamente necessitariam de um investimento 27 

muito maior. O que se tentou com a composição das reservas durante a pandemia foi separar 28 

recursos, que não foram poucos, foram R$650 milhões, para tentar minimizar, mas muito longe 29 

de alcançar os recursos necessários para todas as obras da Universidade. E isso apenas para o 30 

que já existe, sem falar do que precisaria ser construído. A Prefeitura trouxe um projeto 31 

absolutamente prioritário, que é ampliar os restaurantes universitários, não só pelo estado em 32 

que se encontram, claramente precisando de reforma na parte elétrica e de caldeiraria, como 33 

também pela necessidade de ampliação de espaços para reduzir filas. Esse projeto é muito 34 

prioritário, mas os recursos envolvidos também são elevados. Como esse, aparecem vários 35 

projetos prioritários, e certamente vão aparecer novos, até pela idade que vai chegando, ou por 36 

problemas que até então não se explicitaram e que vão se explicitar. O senhor THIAGO 37 

BALDINI DA SILVA sugere que, caso a matéria seja aprovada, a tabela retorne em agosto. 38 

Observa que alguns itens a serem licitados, da ordem de R$10 milhões, poderão ficar com 39 

valores menores, e explica o fluxo que pretendem adotar até a próxima revisão: qualquer item 40 
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que necessite de Termo Aditivo ao que já está executado será mantido com o saldo de R$17 1 

milhões; se algum item em licitação, estimado em R$20 milhões, sair por R$17 milhões, os 2 

R$3 milhões restantes retornam ao saldo, e assim vão trabalhando e trazendo isso novamente 3 

na segunda revisão. Pensando mais adiante, caso em alguma dessas revisões seja identificado 4 

um saldo acima do necessário, seja por redução de valores, seja por obra não executada ou por 5 

problema de licitação que obrigue o reinício do processo, poderá ser convocado um grupo de 6 

trabalho, talvez o mesmo ou um novo, para reavaliar a situação. Ressalta, contudo, que essa 7 

reavaliação de prioridades ficaria para um segundo momento, não para agora, e que a 8 

priorização dos itens constantes da tabela em relação a itens que estejam abaixo dela, ou a 9 

eventuais novos itens que venham a surgir, será tratada oportunamente. O senhor JULIANO 10 

HENRIQUE DAVOLI FINELLI traz um retorno à COP, conforme havia se comprometido, 11 

sobre a entrega do projeto dos telhados, como o professor Sarti acabou de mencionar. Informa 12 

que está em tratativas com a DGA e que a expectativa é que o processo seja publicado amanhã, 13 

com licitação prevista para o dia 16. O cronograma que a Prefeitura prometeu entregar, com o 14 

projeto como um todo, se concretizou, e tanto a Procuradoria Geral quanto a DGA e a Reitoria 15 

tiveram celeridade em todo o processo. A expectativa é de que a licitação ocorra de forma 16 

exitosa até maio, e os trabalhos serão iniciados no período de pouca chuva para acelerar a troca 17 

dos telhados. Lembra que são 144 telhados, o que tornará essa uma das maiores obras da 18 

Prefeitura e também da Universidade. Traz ainda uma informação adicional para as unidades 19 

como um todo: na certificação da Prefeitura, foi montada uma área nova de pequenas reformas, 20 

que hoje já está madura, com equipamentos novos, softwares e pessoal. Foi essa área que 21 

desenvolveu todo o projeto dos telhados. Informa que está sendo enviado hoje um ofício 22 

circular a todas as unidades, explicando como serão tratadas essas pequenas reformas. O 23 

assunto foi tratado junto à Depi, com a definição de um patamar que delimita onde iniciam as 24 

ações da Depi e onde terminam as ações da Prefeitura. A intenção é desafogar a fila da Depi, 25 

pois há demandas muito pequenas, como reforma de um sanitário, pintura de uma sala de aula 26 

ou intervenções similares. Ficou definido que reformas de até 300 metros quadrados em área já 27 

construída serão de responsabilidade da Prefeitura, abrangendo as áreas elétrica, hidráulica e 28 

arquitetônica, com possibilidade de utilização de recursos PMP. Os grandes investimentos 29 

continuam com a Depi, mas busca-se um fluxo de maior agilidade no atendimento das unidades. 30 

Assim, intervenções como troca de piso ou pintura em áreas de até 300 metros quadrados serão 31 

tratadas com mais celeridade, e todas as unidades serão comunicadas hoje sobre esse novo 32 

patamar de atuação da Prefeitura. O Professor PAULO JOSÉ ROCHA DE ALBUQUERQUE 33 

diz que considera interessante a modificação que estão fazendo na Prefeitura, mas registra uma 34 

preocupação já anteriormente manifestada em conversa com o senhor Juliano, relativa à Onet. 35 

Os custos que a Onet cobra, mesmo sendo recurso PMP, às vezes superam em cinco vezes o 36 

valor de mercado. Indaga se há alguma ação da Prefeitura no sentido de estabelecer um outro 37 

guarda-chuva com outra empresa, pois não conseguem realizar serviços simples. Exemplifica 38 

que para pintar uma parede de aproximadamente 30 metros quadrados a empresa orçou o valor 39 

em R$7 mil, o que considera um valor absolutamente desproporcional. Pondera que é 40 
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necessário pensar em alternativas para essa situação. O senhor JULIANO HENRIQUE 1 

DAVOLI FINELLI registra que, quanto à pintura, informa que há três anos a Prefeitura do 2 

Campus tenta realizar uma Ata de Registro de Preços de pintura para toda a Universidade, o 3 

que desafogaria essa demanda, que é uma das maiores que possuem, com equipes reduzidas. 4 

Hoje contam com cerca de oito pintores para atender toda a Universidade, o que torna 5 

praticamente impossível o atendimento pleno. O contrato vigente é voltado para pequenas 6 

manutenções, de modo que intervenções de maior monta tornam o custo elevado. A intenção é 7 

realizar esse Registro de Preços de pintura sob demanda, de forma que a Universidade não 8 

aporte recursos previamente, mas que a unidade que dispuser de recurso próprio possa acionar 9 

o registro por meio de uma simples Ordem de Serviço da Prefeitura do Campus, ganhando em 10 

agilidade. O custo seguirá as tabelas oficiais, e o critério de julgamento será o maior deságio 11 

sobre essa tabela. Quanto ao contrato da Onet, esclarece que se trata de um contrato novo, e que 12 

a Universidade ainda está aprendendo a lidar com uma contratação dessa envergadura. Por um 13 

lado, houve ganho em agilidade e foi retirada das unidades a responsabilidade pela aquisição 14 

de insumos, prática que vigorava na gestão anterior, quando a equipe da Prefeitura do Campus 15 

visitava a unidade e deixava uma lista de compras a ser providenciada pela própria unidade ou 16 

encaminhada à DGA, com tempo médio de execução de quase um ano para atender as Ordens 17 

de Serviço em aberto. Com o novo modelo, todos os custos, incluindo compras, mão de obra, 18 

veículos e base operacional, estão embutidos no contrato, e o cálculo da hora trabalhada deve 19 

levar em conta esses custos indiretos para se chegar ao valor correto tanto do auxiliar quanto 20 

do técnico e do eletricista. Observa que, em conversa com o Pró-Reitor Fernando Sarti e com o 21 

senhor Thiago, identificou a necessidade de um estreitamento muito preciso com as unidades 22 

na execução do contrato. Há duas modalidades de atuação: na primeira, antes de autorizar a 23 

execução, a unidade solicita um orçamento prévio e, caso o valor seja considerado elevado, 24 

pode questionar e acionar a equipe da Prefeitura do Campus; na segunda, quando a execução é 25 

autorizada sem orçamento prévio, é imprescindível que a unidade acompanhe a execução para 26 

poder cobrar produtividade. O que ocorreu em muitos casos é que a unidade não acompanhou 27 

a execução, o custo veio elevado em razão de baixa produtividade, e o lançamento de horas não 28 

correspondia ao que foi efetivamente executado, exigindo intervenção dos fiscais da Prefeitura 29 

do Campus para repactuar os valores lançados junto à empresa. Ressalta que, sem o 30 

acompanhamento das unidades, é muito difícil fiscalizar três mil Ordens de Serviço mensais, 31 

pois não há estrutura suficiente para isso. Portanto, é necessário que a unidade solicitante 32 

informe se as horas lançadas em determinada Ordem de Serviço são compatíveis com o que foi 33 

executado, citando como exemplo básico o caso em que o profissional esquece uma ferramenta 34 

ou aguarda a chegada de insumo, horas essas que não devem ser pagas. Acrescenta que, quando 35 

detectadas incongruências, a empresa é penalizada. Conclui afirmando que o contrato mudou a 36 

expectativa da Universidade sobre como lidar com a manutenção, que ainda está aquém do 37 

previsto, mas já melhorou muito em relação ao modelo anterior, com relatos de diversas 38 

unidades sobre a maior celeridade no atendimento. O foco agora deve ser o controle dos custos, 39 

que são tabelados com base na tabela Sinapi com desconto, sendo que o problema não está no 40 
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custo do insumo, mas no acompanhamento da execução. Para isso, conta com as unidades que 1 

dispõem de corpo técnico, como engenheiros ou tecnólogos, que podem realizar esse 2 

acompanhamento e aliviar a Prefeitura do Campus dessa responsabilidade no dia a dia. Não 3 

havendo mais observações, o SENHOR PRESIDENTE submete à votação a matéria, que é 4 

aprovada por unanimidade. Passa ao Expediente, abrindo a palavra a quem desejar se 5 

manifestar. Não havendo inscrições e nada mais havendo a tratar, Aline Marques da Costa e 6 

Diego Beran Ribero redigiram a presente Ata, que será submetida à apreciação dos Senhores 7 

Membros da Comissão de Orçamento e Patrimônio do Conselho Universitário. Campinas, 23 8 

de abril de 2026. 9 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 185ª SESSÃO ORDINÁRIA 

DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E PATRIMÔNIO, realizada em 21 

de maio de 2026, sem alterações. 

 

 


